
   
 

   
 

 

 
JULGADOS INDICADOS 
 

0165312-69.2013.8.19.0001 

Relator: Des. Celso Luiz De Matos Peres 

 j. 17.03.2021 p. 22.03.2021 

 

Apelação cível. Ação indenizatória. Danos morais. Responsabilidade civil. Fratura. 

Erro médico. Paciente que após sofrer queda de bicicleta, deu entrada na 

emergência da unidade médica estadual, onde foi diagnosticado com fratura do fêmur 

esquerdo. Alegação de que, após sofrer fortes dores, procurou ser atendido em outro 

nosocômio, onde restou comprovada a consolidação errada do osso em questão, 

ficando o membro inferior esquerdo menor que o membro inferior direito, o que o 

levou a se submeter a 02 (duas) cirurgias para reparação. Sentença que julgou 

parcialmente procedente o pedido e condenou o réu ao pagamento de R$30.000,00 (trinta mil reais) a título de 

danos morais. Apelo do ente público, no qual afirma a inexistência de falha na prestação do serviço e ausência 

de comprovação dos danos morais alegados. Recurso que não merece prosperar. Responsabilidade objetiva. 

Nexo de causalidade comprovado nos autos. Laudo pericial que atestou expressamente a falha técnica da 

entidade médica. Dever de indenizar. Dano moral comprovado. Quantum indenizatório que não merece 

reparos. Precedentes jurisprudenciais. Pequena alteração da sentença que se faz necessária, de ofício, 

somente para se determinar que os valores fixados por danos morais sejam acrescidos de correção monetária 

a contar do arbitramento, nos termos da Súmula nº 362 do STJ e os juros legais computados do evento danoso, 

conforme a Súmula nº 54 do STJ. Desprovimento do recurso. 
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Íntegra da decisão 

 
 

Fonte: EJURIS 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO  
 

Decreto Estadual nº 47.532 de 19 de março de 2021 - Dispõe sobre a instalação de câmeras portáteis 

nos uniformes dos servidores civis e militares dos órgãos, setores e projetos da área de segurança pública e de 

fiscalização, e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Vara Criminal Especializada decreta prisão de milicianos ligados a Adriano Nóbrega 

 

Justiça reconhece direito do Bangu à isenção fiscal 

 

TJ do Rio confirma sentença que obriga Leoni a indenizar Paula Toller 

 

TJRJ inicia pagamento de precatórios do Município do Rio 

 

#DireitosDelas: juíza fala sobre feminicídio e Protocolo Violeta-Laranja em live 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Não compete à Assembleia Legislativa de MG dispor sobre quadro de pessoal das 

estatais 
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O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade de normas da Constituição do Estado de Minas 

Gerais que atribuem competência à Assembleia Legislativa local para fixar, mediante iniciativa privativa do 

governador, o quadro de empregos das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades 

sob controle direto ou indireto do estado. Por unanimidade, em sessão virtual encerrada em 12/3, a Corte julgou 

procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4844. 

 

Na ação, o governo de Minas Gerais alegava que as regras (inciso X do artigo 61 e alínea „d‟ do inciso III do 

artigo 66 da Carta mineira) interferem no regime jurídico de entidade de direito privado e que as revogações 

indiretas de ordem pública aplicáveis às estatais são as que se encontram na Constituição Federal. Sustentou, 

também, que os estados não detêm competência legislativa sobre direito civil e comercial e não podem 

derrogar o direito privado editado pela União. 

 

Inconstitucionalidade 

 

Em votação unânime, o Tribunal acompanhou o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, pela procedência da 

ação. Ela concluiu que os dispositivos questionados contrariam a Constituição Federal (artigo 37, inciso XIX), 

pois, ao determinarem que o quadro de empregados das estatais seja fixado em lei de iniciativa do governador 

do estado, conferiram às empresas estatais tratamento que equipara o seu regime ao prevalecente para 

autarquia. 

 

De início, ela observou que a Constituição Federal (parágrafo 1º do artigo 173) estabelece que o regramento 

das empresas públicas, das sociedades de economia mista e das suas subsidiárias deve ser definido por meio 

de lei nacional - no caso, a Lei das Estatais (Lei 13.303/2016), que definiu a sua natureza jurídica de direito 

privado. 

 

Segundo a relatora, em cumprimento a essa regra constitucional, a Lei das Estatais determinou que, para a 

criação dessas empresas, além da autorização prévia por lei, deve haver a indicação de relevante interesse 

coletivo ou imperativo de segurança nacional. De acordo com ela, o legislador deixou expresso que, na 

elaboração dos estatutos das empresas públicas e sociedades de economia mista, deve-se atentar à fixação de 

regras de governança, transparência, publicidade, economicidade, legitimidade, eficácia nas suas atividades, 

gestão de riscos e controle interno, “estabelecendo-se nos seus atos constitutivos os critérios para a boa 

administração”. 

 

Autonomia 

 

No entanto, a ministra ressaltou que as estatais dispõem de autonomia para definir suas políticas públicas, 

desempenhar sua gestão e exercer suas competências sem ingerência do ente político a que estão vinculadas. 

Segundo ela, não há norma na Lei 13.303/2016 que vincule o seu quadro à prévia deliberação dos Poderes 

Legislativo e Executivo. 



   
 

   
 

Por fim, ela lembrou que, apesar de terem natureza jurídica de direito privado, as empresas públicas e as 

sociedades de economia mista se subordinam à fiscalização permanente de órgãos de controle interno e 

externo e que seus agentes se sujeitam, entre outras, à Lei de Improbidade Administrativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário rejeita trâmite de ADI ajuizada por central sindical 

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal não conheceu da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5306, ajuizada pela Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) contra a Lei Complementar 

estadual 502/2013 de Mato Grosso, que disciplinou o adicional de insalubridade no âmbito do Poder Executivo 

do estado. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 12/3. 

 

Prevaleceu o voto apresentado pelo ministro Alexandre de Moraes, segundo o qual a jurisprudência do 

Supremo é de que as centrais sindicais não têm legitimidade ativa para ajuizar ação de controle concentrado de 

constitucionalidade, como a ADI, no STF. Ele destacou que um dos requisitos definidos pelo Supremo para o 

ajuizamento dessas ações por confederações sindicais e entidades de classe de âmbito nacional é que elas 

devem representar uma categoria empresarial ou profissional. No caso, a CGTB, em se tratando de central 

sindical, congrega integrantes das mais variadas atividades ou categorias trabalhistas ou econômicas. 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio (relator), Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Luís Roberto 

Barroso, que conheciam da ação e a julgavam improcedente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Transexuais e travestis com identificação com gênero feminino poderão optar por 

cumprir pena em presídio feminino ou masculino, decide Barroso 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou que presas transexuais e travestis com identidade de gênero 

feminino possam optar por cumprir penas em estabelecimento prisional feminino ou masculino.  

 

Nesse último caso, elas devem ser mantidas em área reservada, como garantia de segurança. 

Barroso ajustou os termos de medida cautelar deferida em junho de 2019, na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 527. 

 

Na cautelar deferida anteriormente, o ministro havia determinado que presas transexuais femininas fossem 

transferidas para presídios femininos. Quanto às presas travestis, ele registrou, à época, que a falta de 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D462699&data=04%7C01%7C%7Cbdef409f42d34b84435a08d8ed59aa65%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637520316652810132%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=Bl5TnsZARaVD9h69Xnd%2Bc3wwZM1nUrc4w2I%2B4QKttvw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D462693&data=04%7C01%7C%7Cbdef409f42d34b84435a08d8ed59aa65%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637520316652820125%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=FpfNSptrKscK%2BoNjYQ4Nmo2YMF2FbT9J6%2B0KLYvXq9o%3D&reserved=0


   
 

   
 

informações, naquele momento, não permitia definir com segurança, à luz da Constituição Federal, qual seria o 

tratamento adequado a ser conferido ao grupo. 

 

Notável evolução 

 

Ao ajustar os termos de sua decisão, o ministro registrou que dois documentos juntados posteriormente aos 

autos pelo governo federal acrescentam importantes informações à instrução do processo e sinalizam uma 

“notável evolução” do entendimento do Poder Executivo quanto ao tratamento a ser conferido a transexuais e 

travestis identificados com o gênero feminino no âmbito do sistema carcerário. 

São eles o relatório “LGBT nas prisões do Brasil: diagnóstico dos procedimentos institucionais e experiências 

de encarceramento”, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MDH), e a Nota Técnica 

7/2020, do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP). 

 

O relatório apresenta uma ampla pesquisa de campo com a população LGBT encarcerada e chega à conclusão 

de que a decisão mais adequada do ponto de vista da dignidade de tais grupos, extremamente vulneráveis e 

estigmatizados, não implicaria apenas olhar para questões de identidade de gênero, tais como direito ao nome, 

à alteração de registro e ao uso de banheiro, mas também para as relações de afeto e múltiplas estratégias de 

sobrevivência que eles desenvolvem na prisão. 

 

Nesse sentido, aponta que o ideal é que a transferência ocorra mediante consulta individual da travesti ou da 

pessoa trans. Na mesma linha, a nota técnica também defende que a transferência seja feita após a 

manifestação de vontade da pessoa presa. Ambos os documentos defendem que a detenção em 

estabelecimento prisional masculino deve ocorrer em ala especial, que assegure a integridade do indivíduo. 

 

Diálogo institucional 

 

Segundo Barroso, essa evolução de tratamento dado à matéria no âmbito do Poder Executivo decorre do 

diálogo institucional ensejado pela judicialização da matéria, que permitiu uma “saudável interlocução” com 

associações representativas de interesses desses grupos vulneráveis, o Executivo e o Judiciário. 

 

Ele acrescentou não haver “dúvida” de que a solução sinalizada por ambos os documentos se harmoniza com o 

quadro normativo internacional e nacional de proteção das pessoas LGBTI, no sentido de ser dever dos 

Estados zelar pela não discriminação em razão da identidade de gênero e orientação sexual, bem como de 

adotar todas as providências necessárias para assegurar a integridade física e psíquica desses grupos quando 

encarcerados. 

 

No Brasil, disse ele, o direito das transexuais femininas e travestis ao cumprimento de pena em condições 

compatíveis com a sua identidade de gênero decorre, em especial, dos princípios constitucionais do direito à 



   
 

   
 

dignidade humana, à autonomia, à liberdade, à igualdade, à saúde, e da vedação à tortura e ao tratamento 

degradante e desumano. 

 

Decorre também da jurisprudência consolidada no STF no sentido de reconhecer o direito desses grupos a 

viver de acordo com a sua identidade de gênero e a obter tratamento social compatível com ela. 

O ministro ressaltou ainda que, dentre os Princípios de Yogyakarta, documento aprovado em 2007 pela 

comunidade internacional com o objetivo de produzir standards específicos para o tratamento da população 

LGBTI, o de número 9 recomenda que, caso encarceradas, essas pessoas possam participar das decisões 

relacionadas ao local de detenção adequado à sua orientação sexual e identidade de gênero. 

 

Preceitos fundamentais 

 

A ADPF 527 foi ajuizada pela Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros (ABGLT) e questiona 

decisões judiciais contraditórias na aplicação da Resolução Conjunta da Presidência da República e do 

Conselho de Combate à Discriminação 1/2014, que estabeleceu parâmetros de acolhimento do público LGBT 

submetido à privação de liberdade nos estabelecimentos prisionais brasileiros. 

 

A entidade argumenta que alguns juízos de execução penal estariam interpretando a norma de forma a frustrar 

a efetivação dos direitos desses grupos a tratamento adequado no âmbito do sistema carcerário, resultando em 

violação aos preceitos fundamentais da dignidade humana, da proibição de tratamento degradante ou 

desumano e do direito à saúde. 

 

Leia a notícia no site 

 

Liminares suspendem lei paraibana que veda suspensão de plano de saúde durante 

pandemia 

 

O ministro Dias Toffoli deferiu medidas cautelares em duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 6491 

e 6538) para suspender os efeitos da Lei estadual 11.735/2020 da Paraíba, com a redação conferida pela Lei 

estadual 11.794/2020, que impede a interrupção da prestação dos serviços privados dos planos de saúde em 

decorrência de inadimplemento do usuário durante a pandemia da Covid-19. As liminares serão submetidas a 

referendo do Plenário. 

 

As ações foram propostas pela União Nacional das Instituições de Autogestão em Saúde (Unidas) e pela 

Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e 

Capitalização (CNSEG). As instituições argumentam que a lei viola a competência privativa da União para 

legislar sobre Direito Civil e seguros e que já há legislação federal sobre a matéria. Apontam, ainda, afronta à 

isonomia, à livre iniciativa, ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D462679&data=04%7C01%7C%7Cbdef409f42d34b84435a08d8ed59aa65%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637520316652840122%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=jKROuk%2BVL3NNDhHdtg6UQKpw7HiXBdvYoUgzCwGuuVA%3D&reserved=0


   
 

   
 

Interferência 

 

De acordo com o ministro Toffoli, a lei paraibana estabelece uma espécie de moratória aos usuários dos planos 

de saúde, sem possibilitar a cobrança de juros e multa pelo atraso, e obriga as operadoras a prestar serviços 

mesmo ao usuário inadimplente, além de vedar o reajuste da mensalidade por mudança de faixa etária ou data 

de aniversário do beneficiário. A seu ver, trata-se de interferência na essência dos contratos previamente 

pactuados entre as partes e regulados por normas federais, de forma a suspender a vigência de cláusulas 

contratuais que se inserem no âmbito da normalidade dos negócios jurídicos onerosos. 

 

 Toffoli lembrou que o Supremo já assentou, em outras ocasiões, que as normas incidentes sobre contratos de 

seguros e planos de saúde se inserem no âmbito do direito civil e securitário, cuja competência para legislar é 

privativa da União. 

 

Eventos extraordinários 

 

Ainda de acordo com o relator, eventos extraordinários e imprevisíveis que possam vir a causar desequilíbrio na 

execução dos contratos, como é o caso da pandemia, estão disciplinados no Código Civil (artigo 478), com 

regras que visam evitar a onerosidade excessiva aos contratantes. 

 

Livre iniciativa 

 

A norma estadual, para o ministro, também contraria a livre iniciativa, na medida em que impõe redução na 

receita das operadoras de planos de saúde, sem qualquer contrapartida e de forma anti-isonômica, pois atribui 

especificamente ao setor de saúde suplementar o dever de compensar os prejuízos experimentados pelos 

particulares em razão da pandemia. Outro princípio apontado por Toffoli como violado é a garantia 

constitucional do ato jurídico perfeito, em razão da incidência dos preceitos da lei a contratos novos ou 

preexistentes e da alteração da forma de execução das obrigações contratadas. 

 

Leia a notícia no site 

 
 

AÇÕES INTENTADAS 

 

OAB quer que Executivo federal garanta vacinação em massa da população 

 
 
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462696&ori=1


   
 

   
 

 

Majorante sobressalente pode entrar na primeira ou segunda fase da dosimetria, decide 

Terceira Seção 

 

Em julgamento que pacificou a interpretação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, a Terceira Seção 

concluiu ser possível o deslocamento de majorante sobejante (aquela ainda não considerada) para a primeira 

ou segunda fases da dosimetria da pena. Para o colegiado, além de não contrariar o sistema trifásico da 

dosimetria, a movimentação da majorante sobressalente é a medida que melhor se compatibiliza com o 

princípio da individualização da pena. 

 

"De fato, as causas de aumento (terceira fase), assim como algumas das agravantes, são, em regra, 

circunstâncias do crime (primeira fase) valoradas de forma mais gravosa pelo legislador. Assim, não sendo 

valoradas na terceira fase, nada impede sua valoração de forma residual na primeira ou na segunda fases", 

afirmou o ministro Reynaldo Soares da Fonseca, cujo entendimento prevaleceu. 

 

A discussão teve origem em ação na qual uma mulher foi condenada, com outros réus, à pena de dez anos e 

seis meses de reclusão, em regime inicial fechado, por roubo triplamente circunstanciado – pena que foi 

reduzida para sete anos e cinco meses pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso.  

 

Por meio de habeas corpus, a defesa alegou que a existência de três causas especiais de aumento não 

justificaria a elevação da pena-base, da pena intermediária e, ainda, o aumento na terceira fase, em virtude do 

chamado bis in idem. 

 

Patamares fixos e variáveis 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca apontou inicialmente que não seria possível dar tratamento 

diferenciado às causas de aumento que trazem patamares fixos e àquelas que indicam patamares variáveis, 

por considerar não haver utilidade nessa distinção. 

 

"Ademais, eventual conclusão no sentido de que uma interpretação a contrario sensu do parágrafo único do 

artigo 68 do Código Penal ensejaria a valoração de todas as causas de aumento, previstas no mesmo 

dispositivo legal, na terceira fase da dosimetria, albergaria, a meu ver, não apenas as majorantes com patamar 

variável, mas igualmente aquelas com patamar fixo", apontou. 

 

O ministro explicou que o sistema trifásico prevê que a fixação da pena observará três fases: a fixação da pena-

base, por meio da valoração das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal; a fixação da 

pena intermediária, com a valoração das atenuantes e agravantes; e a pena definitiva, após a incidência das 

causas de diminuição e aumento da pena. 

 



   
 

   
 

Segundo o ministro, o Código Penal não atribui um patamar fixo às circunstâncias judiciais nem às agravantes, 

as quais devem ser aplicadas de acordo com o livre convencimento motivado do magistrado, observando-se os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Já as causas de aumento e de diminuição, observou, 

apresentam os patamares que devem ser utilizados, de forma fixa ou variável. 

 

Perigo de subversão 

 

Por essas razões, da mesma forma como ocorre em relação ao crime qualificado, quando já existe uma 

circunstância que qualifique ou eleve a pena – o que autoriza a alteração do preceito secundário ou a incidência 

de fração de aumento –, o ministro considerou correto o entendimento majoritário do STJ segundo o qual as 

qualificadoras e majorantes sobressalentes podem ser valoradas na primeira ou na segunda fases. 

 

De acordo com Reynaldo Soares da Fonseca, assim como a existência de mais de uma qualificadora não 

modifica o tipo penal nem o preceito secundário, a existência de mais de uma majorante também não permite a 

retirada da fração de aumento do mínimo, tendo em vista que, conforme a Súmula 443 do STJ, o aumento na 

terceira fase do cálculo da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 

suficiente a mera indicação do número de majorantes. 

 

"Nesse contexto, a desconsideração, tanto da qualificadora quanto da majorante sobressalentes, acaba por 

violar o princípio da individualização da pena, o qual preconiza a necessidade de a pena ser aplicada em 

observância ao caso concreto, com a valoração de todas as circunstâncias objetivas e subjetivas do crime". 

 

Além disso, para o ministro, a desconsideração das majorantes sobressalentes na dosimetria acabaria por 

subverter a própria individualização da pena prevista pelo legislador, uma vez que as circunstâncias 

consideradas mais graves, a ponto de serem tratadas como causas de aumento, seriam desprezadas. 

 

Com base nesses parâmetros, o ministro fez nova dosimetria da pena e fixou a condenação da ré em sete anos 

de reclusão, em regime inicial fechado. 

 

Leia a notícia no site 

 
 

Terceira Seção declara ilegal greve dos servidores do DNIT em 2008 e fixa indenização em 

R$ 100 mil 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça acolheu pedido do Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transportes (DNIT) para declarar ilegal o movimento grevista realizado pelos seus servidores em 2008. 

Como consequência, o colegiado autorizou o desconto ou a compensação dos dias parados e fixou em R$ 100 

mil a indenização a ser paga pela Confederação Brasileira dos Trabalhadores no Serviço Público Federal 

(Condsef). 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22032021-Majorante-sobressalente-pode-entrar-na-primeira-ou-segunda-fase-da-dosimetria--decide-Terceira-Secao.aspx


   
 

   
 

 

Na comunicação de greve ao DNIT, a Condsef listou uma série de reivindicações, como a imediata realização 

de concurso público, a revisão das tabelas remuneratórias e a reestruturação do departamento para melhorar 

as condições de trabalho. Além disso, a confederação alegou que houve quebra do acordo firmado com o 

governo para ajustes na remuneração dos trabalhadores. 

 

O relator do caso, ministro João Otávio de Noronha, destacou que, por interpretação analógica do artigo 2º, 

inciso I, alínea "a", da Lei 7.701/1988, o STJ reconheceu sua competência originária para examinar questões 

relacionadas a greve de servidores públicos quando a controvérsia envolver movimento que tenha âmbito 

nacional, que atinja mais de uma região da Justiça Federal ou que compreenda mais de uma unidade da 

Federação. A greve dos servidores do DNIT foi decretada em nível nacional. 

 

Situação inusitada 

 

O ministro observou que, em 2 de outubro de 2008, a Condsef comunicou a decisão de greve ao DNIT, com 

início do movimento a partir do dia 6 daquele mês. Em razão do prazo curto entre o aviso e o início da greve, 

nos termos de manifestação do Ministério Público Federal, o relator considerou que a confederação não tentou 

solucionar o conflito antes de decidir pela paralisação, o que viola o artigo 3º da Lei 7.783/1989. 

 

Em relação à suposta quebra do acordo coletivo, Noronha apontou que, segundo a Condsef, após a edição da 

MP 441/2008, o DNIT estava remunerando os servidores em patamares superiores àqueles estabelecidos no 

acordo, mas essa remuneração maior, para o ente sindical, poderia causar distorções futuras. 

 

Na opinião do relator, justificar a deflagração de greve em razão de os servidores receberem mais do que o 

acordado é "algo realmente inusitado". 

 

"Se, pelo menos, essa argumentação tivesse sido acompanhada da indicação de algum tipo de ilegalidade no 

ato do DNIT, poder-se-ia considerar alguma consequência, mas não da ordem de legitimar o movimento 

paredista", afirmou o ministro. 

 

Segundo Noronha, o argumento apresentado reforça a ilegalidade da paralisação, já que não tinha relação com 

as reinvindicações indicadas na comunicação de greve. 

 

Abuso de direito 

 

João Otávio de Noronha lembrou que o direito de greve é assegurado pela Constituição Federal, a qual também 

prevê a responsabilização por eventuais abusos. No mesmo sentido, enfatizou, o artigo 14 da Lei 7.783/1989 

prevê como abuso do direito de greve a manutenção da paralisação após a celebração de acordo, convenção 

ou decisão da Justiça do Trabalho. 



   
 

   
 

 

No caso dos autos, o relator entendeu ter havido abuso de ordem formal pela ausência de tentativa de 

negociação coletiva antes da deflagração do movimento e, além disso, pela comunicação em prazo exíguo, 

demonstrando falta de interesse em negociar. 

 

"Também a abusividade tocou o campo material, já que a deflagração do movimento grevista foi feita na 

vigência de norma coletiva, e a confederação responsável pelo movimento indicou reivindicações que não 

constavam desse normativo", concluiu ao fixar a indenização contra a entidade sindical em R$ 100 mil. 

 

Para o ministro, é possível o desconto ou a compensação dos dias parados, salvo no caso dos servidores que 

não tenham conseguido entrar no local de trabalho por impedimentos físicos, como bloqueios de acesso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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